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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTUAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL E DOS BIOCOMBUSTÍVEIS. PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA. 
COMPATIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recentemente 
fixou o entendimento de que "a Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de risco da 
atividade, mas apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar n. 123/2006, de 
forma a positivar a compatibilidade do procedimento de dupla visita com a atuação de 
fiscalização da ANP" (REsp 1.952.610/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTUAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL E DOS BIOCOMBUSTÍVEIS. PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA. 
COMPATIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recentemente 
fixou o entendimento de que "a Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de risco da 
atividade, mas apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar n. 123/2006, de 
forma a positivar a compatibilidade do procedimento de dupla visita com a atuação de 
fiscalização da ANP" (REsp 1.952.610/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela AGENCIA NACIONAL DO 
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP) da decisão de minha 
relatoria de fls. 784/788.

A parte agravante alega violação do art. 1.022, II, do Código de Processo 
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Civil (CPC), por negativa de prestação jurisdicional e dos arts. 3º, 7º e 8º da Lei 
9.847/1999 e 5º, caput e § 1º, da Lei Complementar 123/2006, defendendo a 
desnecessidade de dupla visitação diante da natureza da atividade desenvolvida pela 
empresa autuada, qual seja, comercialização de gás.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 811).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação ordinária em que se pretende a declaração de 
nulidade do ato administrativo que determinou a aplicação de multa à microempresa 
por armazenar 82 botijões do tipo Pj-13 em desconformidade com a capacidade de 
armazenamento, em 24/9/2007, no âmbito do Procedimento administrativo 
486100141240703, e, sucessivamente, a redução da multa arbitrada.

De início, verifico que inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

O caso envolve discussão quanto à necessidade de dupla visitação da ANP 
como requisito para aplicação de multa em atividade de alto risco às microempresas.

A Corte regional entendeu ser imprescindível a dupla fiscalização, sendo 
uma de caráter orientador e a outra para autuação em caso de reiteração da infração 
administrativa. Destacou, ademais, que, em se tratando de fiscalização ocorrida 
antes da Resolução ANP 759, de 30/11/2018, ela não poderia incidir no caso concreto.

A decisão do Tribunal de origem se encontra em harmonia com julgados 
recentes da Primeira Turma, que, revisitando o tema, superou precedentes 
anteriormente adotados. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL POR OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA. AUTUAÇÃO DE MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA 
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E DOS 
BIOCOMBUSTÍVEIS. COMPATIBILIDADE. RISCO IMANENTE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. ENTENDIMENTO ANTERIOR DA PRIMEIRA TURMA 
DO STJ. SUPERAÇÃO.

1. Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na 
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o 
Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia a respeito da 
necessidade de "dupla fiscalização" quando o alvo da fiscalização for 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ainda que se trate de empresa 
do ramo de gás liquefeito de petróleo, inexistindo, portanto, a alegada ofensa 
ao art. 1.022 do CPC.

2. A Segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de que seria 
"inegável que o Gás Liquefeito de Petróleo-GLP é notoriamente perigoso e 
oferece alto risco à população. Logo, o critério da dupla visitação é 
inaplicável na hipótese, nos termos do art. 55, caput, in fine, e § 3º, da Lei 
complementar n. 123/2006" (REsp 1.740.303/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/8/2018, DJe de 13/11/2018), 
orientação que também já foi adotada na Primeira Turma, a exemplo do 
AgInt no REsp 1.938.555/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, julgado em 
29/11/2021, DJe de 2/12/2021.

3. Acontece que esta mesma Primeira Turma teve oportunidade de 
revisitar o tema e, com exauriente voto da relatoria da Ministra Regina 
Helena Costa, superou o entendimento anteriormente adotado, concluindo 
no sentido de que "a Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de risco da 
atividade, mas apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar n. 
123/2006, de forma a positivar a compatibilidade do procedimento de dupla 
visita com a atuação de fiscalização da ANP" (REsp 1.952.610/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 7/11/2023, DJe 
de 13/11/2023), entendimento que deve ser prestigiado.

4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.024.779/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 17/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ART. 55 DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. 
PROCEDIMENTO DE DUPLA VISITA PARA AUTUAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
COMPATIBILIDADE COM A FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA AGÊNCIA 
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E DOS BIOCOMBUSTÍVEIS. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE RISCO IMANENTE. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração precisa de 
como tal violação teria ocorrido, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

IV - O art. 179 da Constituição da República prevê como princípio geral 
da atividade econômica o tratamento jurídico diferenciado às microempresas 
e empresas de pequeno porte, visando a incentivá-las pela simplificação de 
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suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou 
pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

V - Dentre essas prerrogativas, consoante estabelecido no art. 55 da 
Lei Complementar n. 123/2006, está o caráter prioritariamente orientador da 
ação fiscalizatória de suas atividades, impondo-se o critério da dupla visita 
para lavratura dos autos de infração, ressalvadas situações de risco 
incompatível com o procedimento, reincidência, fraude, resistência ou 
embaraço à fiscalização, cabendo aos órgãos administrativos, mediante ato 
infralegal, arrolar as atividades não sujeitas ao procedimento geral.

VI - A Agência Nacional do Petróleo, do Gás Natural e dos 
Biocombustíveis adota, como regra de suas atividades fiscalizatórias, a dupla 
visita, não elencando a conduta de armazenamento, no mesmo ambiente, de 
recipientes de gás liquefeito de petróleo (GLP) cheios e vazios como 
situação de risco.

VII - A Resolução n. 759/2018 não alterou o grau de risco da atividade, 
mas apenas regulamentou o art. 55 da Lei Complementar n. 123/2006, de 
forma a positivar a compatibilidade do procedimento de dupla visita com a 
atuação de fiscalização da ANP.

VIII - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

(REsp n. 1.952.610/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2022/0250658-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50036240820194047000

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS

RECORRIDO : MARIA BEATRIZ DE MELO
ADVOGADOS : MAURO RAINÉRIO GOEDERT - SC023743

RAFAEL MEKSENAS - SC051225

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS

AGRAVADO : MARIA BEATRIZ DE MELO
ADVOGADOS: MAURO RAINÉRIO GOEDERT - SC023743

RAFAEL MEKSENAS - SC051225

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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